
Panorama da Gestão das Águas Urbanas no Brasil
Como está a regulação dos serviços de DMAPU?
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Apresentação

Onde eu 
nasci

Onde eu me 
criei 
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Maria Elisa Leite Costa
- Engenheira Civil pela UFAL
- Mestra e Doutora em Tecnologia Ambiental e 

Recursos Hídricos pela UnB
- Empregada pública dos Correios
- Cedida a ANA desde 2021
- Coordenadora de Regulação de Drenagem 

Urbana na SSB da ANA

Apresentação



Norma de Referência das 
Condições para 

estruturação serviços de 
DMAPU

Norma de Indicadores e 
Metas para prestação de 

Serviço de DMAPU

Norma de Cobrança dos 
serviços de DMAPU

Normas da CODRU
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Manuais Técnicos da CODRU
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Estudo sobre Arranjos 
Institucionais 

Possíveis em DMAPU

Soluções 
Baseadas na 

Natureza para o 
Manejo de Águas 

Pluviais

Manual Para 
Regulamentação do 
Controle da Vazão e 

da
Poluição Difusa Na 

Drenagem

Cartilha Para 
Obtenção de 

Financiamento de 
Investimentos na

Drenagem

Manual para 
elaboração de 
Plano Diretor 
de Drenagem 

Urbana



Norma de Referência 
das Condições para 

estruturação 
serviços de DMAPU

O que é?

De que é composto?

Quais as atividades que correspondem ao 
serviço de Drenagem?

Responder as seguintes perguntas:

Objetivo da Norma
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Problema Regulatório

8



9

Problema Regulatório
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Problema Regulatório



Reuniões virtuais

5 reuniões via teams

Porte do Município

Regiões do país

5 temas

Conjunto de 
atividades que 
compõem os 

serviços de DMAPU

Atores e 
responsabilidades

Componentes dos 
serviços de DMAPU

Adequação do Titular 
do Serviço

Aspectos regionais

Tomada de Subsídio
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Perguntas no SPS da 
ANA

Formulário on line 22 perguntas

5 blocos

Identificação do 
respondente

Conjunto de 
atividades que 
compõem os 

serviços DMAPU

Critérios para 
adoção da Norma 

de Referência

Componentes dos 
serviços de DMAPU

Responsabilidades

Aspectos regionais

Tomada de Subsídio



Tomada de Subsídios - Resultados
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Alternativa Regulatória
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Riscos

Melhoria da 
prestação do 

serviço de 
DMAPU; 38%

Universalização 
com adaptação 

às 
especificidades 

locais; 30%

Definição 
clara dos 
serviços 

de 
DMAPU; 

17%

Maior clareza das 
responsabilidade

s; 6%

Melhoria do 
ambiente 

regulatório; 6%

Melhoria da 
percepção do 

usuário do 
serviço de 

DMAPU; 3%

Falta de 
capacidade 
técnica para 

adoção da 
NR/Dificuldade 
de adesão em 

função da 
complexidade; 

47%

Dificuldade 
financeira para 

colocação da NR 
em prática; 33%

Atrasos na 
resolução do 

problema 
regulatório; 15%

Soluções 
genéricas, 

padronizadas e 
ineficientes; 5%

Riscos 14

Benefícios



Estrutura da Norma
Capítulo I 

Capítulo II

Capítulo VII

Capítulo VI

Capítulo V

Capítulo IV

Capítulo III

Capítulo VIII

Do objeto
Das definições
Do objetivo
Da drenagem e manejo sustentáveis das águas pluviais urbanas

Dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas

Das infraestruturas e instalações operacionais dos sistemas de 
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

Das responsabilidades

Da educação ambiental

Do mecanismo de participação social 

Da comprovação da observância e adoção da norma

Das disposições finais
15



Capítulo I – Das disposições gerais

Objeto

•As condições para a estruturação dos serviços públicos de 
DMAPU devem orientar a elaboração de atos normativos de 
entidades reguladoras infranacionais e titulares, bem como 
direitos e obrigações dos prestadores e dos usuários.
•Esta Norma de Referência aplica-se:
1.– aos serviços públicos de DMAPU, nos termos desta Norma 
de Referência, conforme disposto no art. 3 º, inciso I, alínea d da 
Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020;

2.– às áreas urbanas definidas pelos municípios em seus planos 
diretores ou em outros normativos locais; e

3.– à prestação local, que atenda a um único município, ou à 
prestação regionalizada.
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Capítulo I – Das disposições gerais

Definições
• 35 termos citados na norma
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Capítulo I – Das disposições gerais

Objetivos

•Da prestação do serviço DMAPU
•8 objetivos
•buscar as melhores práticas para o desenvolvimento dos
projetos adotando, prioritariamente, a abordagem da drenagem
e manejo sustentáveis e de desenvolvimento urbano de baixo
impacto das águas pluviais urbanas;”
•incentivar o armazenamento e o aproveitamento das águas
pluviais, assim como a infiltração e recarga artificial segura dos
aquíferos, enquanto estratégias de promoção da segurança
hídrica;

• reduzir os processos erosivos causados pelo escoamento das
águas pluviais e o assoreamento dos corpos hídricos
receptores;

• contribuir com estratégias de resiliência urbana;
• reduzir prejuízos sociais e econômicos causados por falhas nos

sistemas de DMAPU;
• reconhecer as especificidades dos territórios populares, favelas

e comunidades urbanas;
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Capítulo I – Das disposições gerais

Da drenagem e manejo sustentáveis 
das águas pluviais urbanas

•Objetivos: redução e controle da vazão e volume, cargas 
difusas; manutenção do ciclo hidrológico; planejamento urbano 
e cidades resilientes.

• Infraestrutura Verde: integração na bacia hidrográfica e com 
outras politicas

•Preservar as características naturais dos rios urbanos, seu 
curso, geometria e estabilidade da calha principal e velocidades 
de escoamento 
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Capítulo II - DOS SERVIÇOS DE DRENAGEM 
E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS
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Atividades
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Atividades
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Atividades
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Atividades
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Atividades
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Infraestruturas e instalações 
operacionais de águas pluviais
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Da drenagem Urbana

• A infraestrutura de drenagem urbana deve ser 
planejada, implementada e gerida de modo a:

1. captar e direcionar, em segurança;
2. eliminar os pontos de alagamento das áreas urbanas;
3. proporcionar segurança;
4. não aumentar a velocidade do escoamento;
5. favorecer o uso de sistemas de drenagem que priorizem a infiltração

das águas pluviais no solo.
Nos projetos e obras devem ser priorizados elementos de

infraestrutura de drenagem concebidos de forma a atender os
princípios das Soluções baseadas na Natureza.



Infraestruturas e instalações 
operacionais de águas pluviais
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Transporte de águas pluviais 
urbanas
• Compreende a condução do escoamento desde 

a sua captação até sua disposição final em um 
corpo hídrico receptor, e deve:

1. priorizar o uso de dispositivos de transporte superficiais,
harmonizados à paisagem urbana, ao invés de dispositivos
subterrâneos, onde for viável;

2. evitar a retificação, canalização e tamponamento de cursos de
água urbanos;

3. respeitar limites de velocidade de escoamento: enxurradas;
5.– priorizar o amortecimento dos excedentes do escoamento

superficial na ocorrência de chuvas extremas; e
6.– prever dispositivos para reduzir o transporte de poluentes,

resíduos sólidos, entre outros.



Infraestruturas e instalações 
operacionais de águas pluviais
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Amortecimento de vazões e 
volumes
• É realizado por dispositivos de retenção, detenção ou infiltração 

destinadas a reduzir a vazão e o volume de água que escoa 
superficialmente por meio do armazenamento ou passagem da 
água da superfície para o interior do solo.

• Objetivo atenuar as vazões excedentes, os volumes escoados e as
cargas de poluição difusa de origem pluvial, e devem:

1. ser empregados de forma integrada;
2. promover os usos múltiplos;



Infraestruturas e instalações 
operacionais de águas pluviais
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Amortecimento de vazões e volumes

• Acomodados com segurança, por um tempo determinado, e seu 
lançamento nos corpos hídricos receptores seja realizado de forma 
reduzida e controlada.

• Podem ser parques, praças, quadras esportivas e outros espaços
livres, associados ou não a outros dispositivos de DMAPU.

• Devem ser devidamente sinalizadas
• Os dispositivos de saída devem ser dimensionados de modo a

garantir os valores limite de vazões e volumes de restrição
• É imprescindível a manutenção desses dispositivos;
• Devem ser previstas estruturas de extravasamento
• É desejável o uso de dispositivos de amortecimento para controle

na fonte, como telhados verdes, microrreservatórios, trincheiras de
infiltração, jardins de chuva, poços de infiltração, pavimentos
permeáveis, entre outros.



Infraestruturas e instalações 
operacionais de águas pluviais
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Tratamento e águas pluviais urbanas
• Para reduzir das cargas de poluição difusa de origem pluvial de forma a atingir 

condições e padrões de qualidade para sua disposição final em corpos 
hídricos, conforme seu enquadramento.

• Pode ser realizado, preferencialmente, por sedimentação ou infiltração;
• Os dispositivos de infiltração da infraestrutura verde podem ser utilizados

para o tratamento das águas pluviais.
• Recomenda-se o dimensionamento dos dispositivos de tratamento de águas

pluviais para a primeira carga de lavagem, atendendo os padrões de
lançamento.

• A escolha do dispositivo de tratamento deve considerar a qualidade das
águas pluviais, que varia conforme as fontes de poluição relacionadas ao uso
e ocupação do solo na bacia de contribuição.

• Outras formas de tratamento de águas pluviais podem ser determinadas ao
prestador do serviço pelo órgão ambiental ou pela entidade reguladora
infranacional de acordo com os poluentes encontrados.

• Os sistemas de tratamento mencionados no caput são aplicáveis apenas a
sistemas do tipo separador absoluto.



Infraestruturas e instalações 
operacionais de águas pluviais
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Disposição final das águas pluviais urbanas

• Consiste no seu lançamento em corpos hídricos receptores superficiais, 
subterrâneos, solo ou no mar.

• Recomendam-se, antes do lançamento nos corpos hídricos receptores:
• a) o amortecimento e tratamento das águas pluviais; e
• b) o uso de dissipadores de energia.
• Deve ser garantida a manutenção do regime de vazões e velocidades de

escoamento, bem como o atendimento às condições e padrões de
qualidade da água do corpo hídrico receptor, de acordo com o seu
enquadramento.

• Devem ser observados os valores limite de vazões e volumes de restrição;
• O órgão gestor de recursos hídricos ou autoridade outorgante pode solicitar

a outorga de lançamento das águas pluviais em corpo hídrico, conforme
seu domínio.

• Os sistemas de lançamentos devem priorizar, quando possível, o uso de
dispositivos de infiltração de forma difusa para recarga de aquíferos.



Capítulo IV –DAS RESPONSABILIDADES

Das Entidades Reguladoras Infranacionais

Do Titular

Do prestador de serviço

Do usuário

• operar e manter adequadamente as instalações 
prediais de drenagem e os dispositivos de 
infiltração, detenção e retenção sob sua 
responsabilidade
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Capítulo V – DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Prestador, ERI, titular:

• Informar que o esgoto sanitário não pode ser despejado nos sistemas de DMAPU para o 
tipo separador absoluto;

• Esclarecer que a destinação inadequada de resíduos sólidos e a falta de controle de 
sedimentos, principalmente durante a execução de obras, prejudica o funcionamento 
dos sistemas de DMAPU;

• Incentivar a adoção das Soluções baseadas na Natureza nos serviços de DMAPU;
• Promover  o uso de dispositivos de controle de águas pluviais na fonte.
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Capítulo VIII – COMPROVAÇÃO DA OBSERVÂNCIA E ADOÇÃO DA 
NORMA

Dos requisitos

• Publicação das condições gerais de prestação de 
serviços aqui contidos na norma da entidade 
reguladora infranacional.

Critérios

•Classificados pela ERI
•Município com população superior a 20.000 habitantes

(83,5% da população – grandes centros urbanos);
•Município que aumenta aumente o risco hidrológico a

jusante;
•Município suscetível a ocorrência de riscos

geohidrológicos (~1942 municípios).

Do prazo
•36 meses

34



Norma de cobrança

Objetivo da NR é responder as seguintes perguntas:

Como cobrar? 
Como fornecer sustentabilidade 

econômico-financeira para os serviços de 
drenagem?

Norma de Cobrança 
dos serviços de 

DMAPU
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Norma de cobrança



Jan e 
Março/25 Abril e Mai/25 Novembro/25 2026

Tomada de Subsídio

Consulta Pública
Audiência Pública

Publicação da 
Norma 

Publicação do 
Manual

Acesso ao curso de 
capacitação
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Norma de cobrança



Normas de Indicadores

Norma de Indicadores e 
metas para prestação 
de Serviço de DMAPU

Como medir? 
Onde se deseja chegar na prestação 
dos serviços de Drenagem?

Objetivo da NR é responder as seguintes perguntas:
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Mar e Abril/25 Ago e 
Setembro/25 Dezembro/25 Abril/26

Tomada de Subsídio

Consulta Pública
Audiência Pública

Publicação da 
Norma 

Publicação do 
Manual

Acesso ao curso de 
capacitação
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Normas de Indicadores
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codru@ana.gov.br


	Slide 1: Panorama da Gestão das Águas Urbanas no Brasil Como está a regulação dos serviços de DMAPU?
	Slide 2: Apresentação
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5: Normas da CODRU
	Slide 6: Manuais Técnicos da CODRU
	Slide 7: Objetivo da Norma
	Slide 8: Problema Regulatório
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11: Tomada de Subsídio
	Slide 12
	Slide 13: Tomada de Subsídios - Resultados
	Slide 14: Alternativa Regulatória
	Slide 15: Estrutura da Norma
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25
	Slide 26
	Slide 27
	Slide 28
	Slide 29
	Slide 30
	Slide 31
	Slide 32
	Slide 33
	Slide 34
	Slide 35: Norma de cobrança
	Slide 36: Norma de cobrança
	Slide 37
	Slide 38: Normas de Indicadores
	Slide 39
	Slide 40

